
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.706 - AM (2016/0283106-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ADRIANO DE LIMA MENEZES (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS ANTÔNIO TAVARES JÚNIOR E OUTRO(S) - 

AM005704 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  
TENTATIVA DE HOMICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
RECORRENTE QUE PERMANECEU FORAGIDO POR QUASE OITO 
ANOS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 2. No caso dos 
autos, a prisão cautelar foi devidamente fundamentada na garantia da ordem 
pública diante da periculosidade do recorrente, demonstrada através da gravidade 
concreta da conduta que lhe foi imputada, consistente na suposta tentativa de 
homicídio de um colega, bem como da necessidade de  resguardar a aplicação da 
lei penal, em virtude de o recorrente ter permanecido foragido por quase 8 (oito) 
anos.
3. Como reiteradamente vem decidindo esta Corte Superior: "Demonstrada a 
necessidade concreta da custódia provisória, a bem do resguardo da ordem 
pública, as medidas cautelares alternativas à prisão, introduzidas pela Lei n. 
12.403/2011, não se mostram suficientes e adequadas à prevenção e à repressão 
do crime" (HC 261.128/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 29/04/2013). 
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao recurso.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto 
por ADRIANO DE LIMA MENEZES, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amazonas, cuja ementa registra:

"EMENTA: HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL 
PENAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. PROVAS DE 
MATERIALIDADE. INDÍCIOS DE AUTORIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL.
1. Faz-se mister a manutenção da segregação cautelar para fins de garantia 
da ordem pública, tendo em vista a gravidade da infração cometida, a 
repercussão social do delito e a periculosidade do agente. 
2. A restauração do status libertatis do agente coloca em risco a aplicação 
da lei penal, em virtude de probabilidade de evasão do distrito da culpa, vez 
que permaneceu foragido por quase 08 (oito) anos.
3. Ordem de Habeas Corpus denegada."

A defesa alega, em síntese, ausência dos pressupostos para a manutenção da 
custódia cautelar. Sustenta que o recorrente é tecnicamente primário, possui residência fixa e 
atividade laborativa lícita, o que demonstra a inexistência de risco para a ordem pública. Requer a 
substituição da prisão preventiva por uma das medidas cautelares previstas no art. 319 do Código 
de Processo Penal.

Liminar indeferida.
Parecer do Ministério Público pelo desprovimento do recurso. 
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 

preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

Na hipótese, a necessidade da prisão preventiva do recorrente foi fundamentada 
nos seguintes termos(e-STJ, fls. 144-146):

"Sendo assim, evidenciada a presença dos indícios de autoria e 
materialidade (fummus commissi delicti), bem como a necessidade de 
resguardar a aplicação da lei penal (periculum liberiatis), uma vez que o 
acusado evadiu do distrito da culpa, demonstrando, assim, nítida intenção 
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de se esquivar da sua responsabilidade criminal, inexiste outra alternativa, 
senão a decretação de sua custódia preventiva."

O acórdão combatido destaca a necessidade da custódia cautelar, pelos seguintes 
fundamentos:

"Ademais, faz-se mister a manutenção da segregação cautelar para fins de 
garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade da infração cometida, 
a repercussão social do delito e a periculosidade do agente.
Embora seja pacífico na jurisprudência pátria que a gravidade abstrata do 
delito, por si só, não seja suficiente para decretar a custódia preventiva do 
acusado, o mesmo não se pode afirmar quando em conjunto com as 
demais circunstâncias do caso concreto.
Além de versarem os presentes autos de tentativa de homicídio, delito cuja 
gravidade e repercussão social são inerentes ao próprio tipo, o modus 
operandi do delito ressalta a periculosidade social do agente, que por 
motivo de somenos importância tentou ceifar a vida de seu colega, o que 
respalda a manutenção da prisão preventiva como garantia da ordem 
pública.
Outrossim, a restauração do status libertatis do agente coloca em risco a 
aplicação da lei penal, em virtude de probabilidade de evasão do distrito da 
culpa, vez que permaneceu foragido por quase 08 (oito) anos (a contar da 
sua soltura)."

Como se vê, a prisão cautelar foi devidamente fundamentada na garantia da 
ordem pública diante da periculosidade do recorrente, demonstrada através da gravidade 
concreta da conduta que lhe foi imputada, consistente na tentativa de homicídio de um colega, 
bem como da necessidade de  resguardar a aplicação da lei penal, em virtude de o recorrente ter 
permanecido foragido por quase 8 (oito) anos.

Merece destaque também, como bem assinalado na decisão que indeferiu o 
pedido de revogação da preventiva (e-STJ, fls. 195-200), o risco de reiteração delitiva, tendo em 
vista que o recorrente responde por diversos crimes, conforme anotações da Certidão de 
Antecedentes Criminais.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO CONSUMADO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. LEGALIDADE. LIBERDADE 
PROVISÓRIA CONCEDIDA COM APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS. 
FUGA. CONSTRIÇÃO CAUTELAR NECESSÁRIA PARA GARANTIA 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
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Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime.
2. No caso, as instâncias ordinárias demonstraram a necessidade da prisão 
preventiva como garantia da aplicação da lei penal, destacando que o 
recorrente, quebrando as condições que lhe foram impostas anteriormente 
no momento da concessão da liberdade provisória, não compareceu na 
audiência de instrução e ainda se encontra em local incerto.
3. O fato de o agente permanecer foragido, tendo conhecimento da 
existência de uma ação penal ajuizada em seu desfavor, constitui 
fundamento idôneo para a decretação ou manutenção da prisão preventiva 
para assegurar a aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 do CPP.
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando o réu, agraciado em oportunidade anterior com tal benefício, 
desobedeceu as cautelares impostas, em clara demonstração de descaso 
com a Justiça.
5. Recurso improvido."
(RHC 74.015/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 28/11/2016)

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO 
ANTERIOR. REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. Apresentada fundamentação idônea para a decretação da prisão 
preventiva, consistente na existência de condenação anterior, bem como a 
reincidência, não há que se falar em ilegalidade a justificar a concessão da 
ordem de habeas corpus.
2. Habeas corpus denegado."
(HC 371.320/PB, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 22/11/2016, DJe 07/12/2016)

Como reiteradamente vem decidindo esta Corte Superior: "Demonstrada a 
necessidade concreta da custódia provisória, a bem do resguardo da ordem pública, as medidas 
cautelares alternativas à prisão, introduzidas pela Lei n. 12.403/2011, não se mostram suficientes 
e adequadas à prevenção e à repressão do crime" (HC 261.128/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 29/04/2013). 

Assim, não se verifica constrangimento ilegal passível de ser reparado por este 
Superior Tribunal.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0283106-0 RHC    77.706 / AM

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00048713220168040000  2500741120088040001  4003232.08.2016  4003232082016  
48713220168040000

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADRIANO DE LIMA MENEZES (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS ANTÔNIO TAVARES JÚNIOR E OUTRO(S) - AM005704 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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